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ração Portuguesa dos Sindicatos do Comércio, Escri-
tórios e Serviços, publicadas no Boletim do Trabalho
e Emprego, 1.a série, n.o 43, de 22 de Novembro de
2003, abrangem as relações de trabalho entre empre-
gadores e trabalhadores representados pelas associações
que as outorgaram.

As organizações subscritoras requereram a extensão
das alterações referidas na área da sua aplicação a
empresas do mesmo sector económico não filiadas nas
associações de empregadores outorgantes e aos traba-
lhadores ao seu serviço das categorias profissionais pre-
vistas na mesma convenção não representados pela asso-
ciação sindical outorgante.

As referidas alterações actualizam a tabela salarial.
Segundo o estudo de avaliação do impacte da respectiva
extensão, cerca de 55% dos trabalhadores do sector
auferem retribuições inferiores às convencionais, sendo
que 42% auferem retribuições inferiores em mais de
7% às da tabela salarial da convenção. São as empresas
com até 10 trabalhadores que empregam o maior
número de trabalhadores com retribuições inferiores às
da tabela salarial da convenção.

As retribuições dos níveis G, H, I e J da tabela salarial
da convenção são inferiores à retribuição mínima mensal
garantida. No entanto, a retribuição mínima mensal
garantida pode ser objecto de reduções relacionadas
com o trabalhador, de acordo com o artigo 209.o da
Lei n.o 35/2004, de 29 de Julho, Deste modo, as referidas
retribuições da tabela salarial apenas são objecto de
extensão para abranger situações em que a retribuição
mínima mensal garantida resultante da redução seja
inferior àquelas.

A presente extensão não se aplica a estabelecimentos
qualificados como unidades comerciais de dimensão
relevante, nos termos do Decreto-Lei n.o 218/97, de 20
de Agosto, que sejam abrangidos pelo CCT entre a
APED — Associação Portuguesa de Empresas de Dis-
tribuição e a FEPCES — Federação Portuguesa dos Sin-
dicatos do Comércio, Escritórios e Serviços e outros,
publicado no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série,
n.os 33, 32 e 13, de 8 de Setembro de 2000, 29 de Agosto
de 2001 e 8 de Abril de 2004, respectivamente, ou pelas
respectivas portarias de extensão publicadas no Boletim
do Trabalho e Emprego, 1.a série, n.os 2 e 42, de 15
de Janeiro e 15 de Novembro de 2001.

No entanto, a presente extensão é aplicável a empre-
gadores titulares de estabelecimentos qualificados como
unidades comerciais de dimensão relevante que sejam
filiados nas associações de empregadores subscritoras
da convenção, de modo a abranger os respectivos tra-
balhadores não representados pela associação sindical
outorgante da convenção colectiva.

A extensão das alterações da convenção terá, no plano
social, o efeito de melhorar as condições de trabalho
de um conjunto significativo de trabalhadores e, no
plano económico, promove a aproximação das condições
de concorrência entre empresas do mesmo sector, pelo
que se verificam as circunstâncias sociais e económicas
justificativas da extensão.

Foi publicado o aviso relativo à presente extensão
no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série, n.o 39,
de 22 de Outubro de 2004, à qual não foi deduzida
oposição por parte dos interessados.

Assim:
Ao abrigo dos n.os 1 e 3 do artigo 575.o do Código

do Trabalho, manda o Governo, pelo Secretário de
Estado Adjunto e do Trabalho, o seguinte:

1.o — 1 — As condições de trabalho constantes das
alterações do CCT entre a Associação Comercial,

Industrial e de Serviços de Bragança e outras e a FEP-
CES — Federação Portuguesa dos Sindicatos do
Comércio, Escritórios e Serviços, publicadas no Boletim
do Trabalho e Emprego, 1.a série, n.o 43, de 22 de Novem-
bro de 2003, são estendidas, no distrito de Bragança:

a) Às relações de trabalho entre empregadores não
filiados nas associações de empregadores outor-
gantes que exerçam a actividade económica
abrangida pela convenção e trabalhadores ao
seu serviço das categorias profissionais nela pre-
vistas;

b) Às relações de trabalho entre empregadores
filiados nas associações de empregadores outor-
gantes que exerçam a referida actividade eco-
nómica e trabalhadores ao seu serviço das refe-
ridas profissões e categorias profissionais não
representados pela associação sindical outor-
gante.

2 — As retribuições dos níveis G, H, I e J da tabela
salarial da convenção apenas são objecto de extensão
em situações em que sejam superiores à retribuição
mínima mensal garantida resultante de redução rela-
cionada com o trabalhador, de acordo com o artigo 209.o
da Lei n.o 35/2004, de 29 de Julho.

3 — A presente extensão não se aplica a estabele-
cimentos qualificados como unidades comerciais de
dimensão relevante, nos termos do Decreto-Lei
n.o 218/97, de 20 de Agosto, que sejam abrangidos pelo
CCT entre a APED — Associação Portuguesa de
Empresas de Distribuição e a FEPCES — Federação
Portuguesa dos Sindicatos do Comércio, Escritórios e
Serviços e outros, publicado no Boletim do Trabalho
e Emprego, 1.a série, n.os 33, 32 e 13, de, respectivamente,
8 de Setembro de 2000, 29 de Agosto de 2001 e 8 de
Abril de 2004, ou pelas respectivas portarias de extensão
publicadas no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série,
n.os 2 e 42, de 15 de Janeiro e 15 de Novembro de
2001.

2.o A presente portaria entra em vigor no 5.o dia
após a sua publicação no Diário da República.

O Secretário de Estado Adjunto e do Trabalho, Luís
Miguel Pais Antunes, em 17 de Dezembro de 2004.

MINISTÉRIOS DAS ACTIVIDADES ECONÓMICAS E DO
TRABALHO, DA CIÊNCIA, INOVAÇÃO E ENSINO SU-
PERIOR E DA SEGURANÇA SOCIAL, DA FAMÍLIA
E DA CRIANÇA.

Portaria n.o 71/2005
de 25 de Janeiro

A concretização dos objectivos em matéria de política
de emprego não se limita a uma perspectiva de ajus-
tamento entre a procura e a oferta na dinâmica do mer-
cado de trabalho, antes exige uma abordagem complexa
para a qual concorrem diversas políticas sectoriais, como
a económica, a fiscal, a educação-formação, a inovação
ou a protecção social.

Com o crescimento da taxa de desemprego de titulares
de cursos superiores, urge ajustar a oferta à procura
e flexibilizar os mecanismos que visam tal fim. Cientes
do desafio que se coloca no que concerne à exigência
de uma política sustentável favorável ao emprego e à
qualificação, tem vindo o Ministério da Ciência, Ino-
vação e Ensino Superior a desenvolver acções visando
a promoção do emprego científico e qualificado.
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É, assim, imprescindível a implementação de medidas
de curto prazo que reforcem a eficácia do combate às
situações de desemprego de longa duração e de desem-
prego de jovens.

O Programa Operacional Ciência, Tecnologia e Ino-
vação (POCTI) prevê o apoio a cursos que visam requa-
lificar licenciados em áreas para as quais não existe,
actualmente, oferta suficiente de emprego para áreas
de formação com maior empregabilidade.

A criação de um programa de formação de requa-
lificação de titulares de cursos superiores em áreas de
formação de difícil inserção e reinserção no mercado de
trabalho, para áreas de formação com empregabilidade
potencial, permite assim a sua integração neste mercado
e integra-se no seio das políticas activas de emprego pre-
vistas no Plano Nacional de Emprego, funcionando como
um instrumento que, pretende-se, venha a contribuir para
incrementar a formação qualificada em Portugal.

A presente portaria tem em vista criar as condições
técnicas para a articulação deste programa com o regime
de protecção no desemprego.

Assim, nos termos das disposições conjugadas da alí-
nea d) do n.o 1 do artigo 3.o e do n.o 1 do artigo 9.o
do Decreto-Lei n.o 132/99, de 21 de Abril:

Manda o Governo, pelos Ministros de Estado, das
Actividade Económicas e do Trabalho, da Ciência, Ino-
vação e Ensino Superior e da Segurança Social, da Famí-
lia e da Criança, o seguinte:

1.o

Âmbito

O presente diploma aplica-se aos estudantes que satis-
façam, cumulativamente, as seguintes condições:

a) Tenham sido admitidos para a frequência de
um curso superior no âmbito do concurso espe-
cial de acesso a que se refere a alínea b) do
n.o 2 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 393-B/99,
de 2 de Outubro, para a realização de um pro-
grama de formação com uma duração não supe-
rior a quatro semestres, integrando um estágio
curricular em situação profissional, e que visa a
sua requalificação;

b) À data da candidatura ao curso:

i) Sejam titulares de um curso de licencia-
tura concluído há pelo menos 12 meses;

ii) Estejam desempregados e inscritos no
centro de emprego, nessa qualidade, há
12 ou mais meses.

2.o

Programa de formação

1 — O programa de formação de requalificação de
desempregados titulares de cursos superiores enqua-
dra-se no âmbito da alínea a) do n.o 2 do artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 401/91, de 16 de Outubro, devendo
ser considerado como um programa de formação pro-
fissional para todos os efeitos legais.

2 — A conclusão com aproveitamento do programa
de formação profissional a que se refere o número ante-
rior será titulada por um certificado de formação pro-
fissional, emitido nos termos definidos no Decreto
Regulamentar n.o 35/2002, de 23 de Abril.

3.o

Comunicação ao centro de emprego

No prazo de cinco dias úteis contados a partir da
data do início do curso a que se refere a alínea a) do

n.o 1.o, os estudantes devem proceder à comunicação
ao centro de emprego da sua matrícula e inscrição no
programa de formação profissional.

4.o

Isenção de deveres para com os centros de emprego

Durante a frequência do programa de formação, os
estudantes beneficiários de prestações de desemprego
ficam isentos do cumprimento dos deveres para com
os centros de emprego fixados pelo regime jurídico da
protecção no desemprego.

5.o

Direitos e deveres para com os serviços de segurança social

1 — Os estudantes que à data do início do programa
de requalificação de licenciados se encontrem a receber
prestações de desemprego e a quem seja atribuída bolsa
de formação devem, no prazo de cinco dias úteis a partir
do recebimento da primeira prestação da bolsa, pro-
ceder à comunicação do facto aos serviços de segurança
social competentes, para efeitos de suspensão de pres-
tações.

2 — Sem prejuízo das regras fixadas neste diploma,
aos beneficiários de prestações de desemprego que
ingressem no programa de requalificação de licenciados
aplicam-se as regras do regime jurídico de protecção
no desemprego, nomeadamente sobre a frequência de
acções de formação profissional de duração igual ou
superior a seis meses com atribuição de compensação
remuneratória e sobre a suspensão e reinício das pres-
tações de desemprego.

3 — Quando o início do pagamento da bolsa se
reporte a data anterior à do efectivo recebimento da
primeira prestação, a restituição de prestações de
desemprego indevidamente recebidas é efectuada nos
termos do Decreto-Lei n.o 133/88, de 20 de Abril.

6.o

Dever de informação

Os estabelecimentos de ensino superior prestam aos
serviços de segurança social e aos centros de emprego
todas as informações que se revelem necessárias à apli-
cação do presente diploma.

7.o

Disposição transitória

No ano lectivo de 2004-2005, o prazo a que se refere
o n.o 3.o é de 20 dias úteis após a entrada em vigor
da presente portaria.

8.o

Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia imediato
ao da sua publicação e produz efeitos a partir de 1 de
Setembro de 2004.

Em 24 de Dezembro de 2004.

Pelo Ministro de Estado, das Actividade Económicas
e do Trabalho, Luís Miguel Pais Antunes, Secretário de
Estado Adjunto e do Trabalho. — A Ministra da Ciên-
cia, Inovação e Ensino Superior, Maria da Graça Martins
da Silva Carvalho. — O Ministro da Segurança Social,
da Família e da Criança, Fernando Mimoso Negrão.


